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Projeto de Lei
 
Estabelece nova redação à Lei nº 17.205, de 07 de

novembro de 2019, que estabelece, para fins de

requisição direta à Fazenda do Estado de São Paulo,

Autarquias, Fundações e Universidades estaduais, o

limite para atendimento como obrigações de pequeno

valor, nos termos do § 3º do artigo 100 da

Constituição Federal.
 

Artigo 1º - Nos termos e para os fins de requisição direta à Fazenda do Estado de São Paulo, Autarquias,
Fundações e Universidades estaduais, como disposto no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal,
serão consideradas, como obrigações de pequeno valor, as condenações judiciais em relação às quais
não penda recurso nem qualquer outra medida de defesa, cujo valor individual do credor, na data da sua
conta de liquidação, independentemente da natureza do crédito, seja igual ou inferior a 1.135,2885
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, da mesma data, vedado o fracionamento ou quebra
do valor da execução para fins de enquadramento de parcela nessa modalidade de requisição.
 
Parágrafo único - Mediante renúncia, irrevogável e irretratável, ao valor que exceder o limite definido no
“caput” deste artigo, fica facultada aos credores a opção pela requisição direta de seus créditos, na forma
desta lei.
 
Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos imediatos e revogando
as disposições em contrário, especialmente o artigo 1º caput da Lei 17.205 de 07 de novembro de 2019. 
 

JUSTIFICATIVA
 

A Lei 17.205/2019 em seu artigo 1º caput, deve ser alterada, exatamente por descumprir a Emenda
Constitucional 37 de 12 de junho de 2002 e a própria Lei Estadual 11.377 de 14 de abril de 2003 do
Estado de São Paulo, que estabelecia a fixação de 1.135,2885 UFESP´s, por reduzir indevidamente para
440,214851 UFESP´s,  penalizando os credores de precatórios alimentares com idade avançada e
portadores de doença grave.
 
Após 16 (dezesseis) anos, quando da edição do inconstitucional diploma legal supracitado, o valor
referência foi reduzido de R$ 30.119,20 (trinta mil, cento e dezenove reais e vinte centavos) para R$
11.678,90 (onze mil, seiscentos e setenta e oito reais e noventa centavos), o que por si só demonstra a
evidência prejudicial financeira aos credores, inviabilizando o recebimento de parte do precatório para
suprir reais necessidades de subsistência, como: compra de remédios, planos de saúde e outras nessa
fase da vida. Não há justificativa econômica que se sustenta quando se trata do Governo do Estado de
São Paulo, nem eventual queda de receita, que não ocorreu, ao contrário, acréscimo considerável entre
2019 e 2021, bastando para tanto que se demonstre nos quadros abaixo, que fazem parte integrante
deste projeto de lei.
 
Destaque-se que a Prefeitura do Município de São Paulo, com capacidade econômica consideravelmente
inferior, ou seja, mais que 1/3 (um terço) do Governo de São Paulo, comparando a previsão orçamentária
para 2024,  Estado R$ 328 bilhões e Prefeitura 107,3 bilhões,  sendo que atualmente,  o valor  pago
referência das Requisições de Pequeno Valor é de R$ 27.693,08 (vinte sete mil, seiscentos e noventa e
três reais  e oito  centavos)  e Estado R$ 15.081,76 (quinze mil,  oitenta e um reais  e setenta e seis
centavos), correspondendo a 83,62% a maior.
 
É importante registrar, que o Estado de Goiás, recentemente, pela Lei 21.923 de 12/05/2023 alterou o
limite das Requisições de Pequeno Valor – RPV, de R$ 26.040,00, que correspondia a 20 salários
mínimos para R$ 52.800,00 que corresponde a 40 salários mínimos, que comparado ao Governo do
Estado de São Paulo, cujo valor corresponde a R$ 15.081,76 é menos de 1/3 (um terço) ou 28,56%, o
que por si só demonstra a urgente necessidade de alteração proposta desta Lei, transcrevendo-se o
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dispositivo legal referido: “(...)"Art. 3º O limite máximo para o pagamento das requisições de pequeno
valor, como autoriza o § 4º do art. 100 da Constituição Federal, é fixado em 40 (quarenta) salários-
mínimos." (NR)
 
Para comprovação, seguem os quadros:
 

 
Crescimento da receita entre 2013 a 2023: R$ 154.551.635.983,00 ou 89%.
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Observe-se o valor considerável dos gastos com publicidade no Governo do Estado, quando parte desse
dispêndio merecia o destino financeiro de honrar o pagamento das requisições de pequeno valor. 
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O Governo do Estado de São Paulo tem 31,03% (trinta e dois inteiros cinquenta e dois décimos) de
participação do PIB nacional e uma renda per capita de R$ 45.542,32 (quarenta e cinco mil, quinhentos e
quarenta e dois reais e trinta e dois centavos), proporcionalmente, justifica-se a capacidade econômica
financeira que propicia o valor  atual  a ser pago de requisição de pequeno valor,  especialmente se
considerarmos que os precatórios estão sendo pagos com atraso de 14 (quatorze) anos, ou seja, desde o
ano de 2010. Melhor explicitando: Estado com menor PIB per capita poderá fixar o teto das obrigações de
pequeno valor no menor montante constitucional possível, os demais estados devem estabelecer o valor
segundo a proporção dos respectivos PIBs per capita em relação ao menor PIB per capita estadual.
 

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200300033003200350039003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200300033003200350039003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200300033003200350039003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200300033003200350039003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



 
Observe-se que o Governo do Estado de São Paulo, na relação de pagamentos de valores referência das
Requisições de Pequeno Valor  – RPV, encontra-se em 16º na relação dos valores pagos,  o que é
inadmissível, diante de sua capacidade econômica, justificando incontestavelmente a apresentação do
presente projeto de lei.
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Luiz Claudio Marcolino - PT
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